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________________________________________________________________________________


PORTARIA Nº ....................../..................... – ......................
	
	DISTRIBUIÇÃO

	AUTOS DE INQUÉRITO POLICIAL MILITAR

	

	
	

	
	

	AUTORIDADE POLICIAL MILITAR:
	

	
	

	
	

	ESCRIVÃO:
	

	
	

	
	

	INDICIADO:
	

	
	

	
	

	OBJETO:
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	AUTUAÇÃO

Aos ............ dias no mês de .............. do ano de dois mil e ................., nesta cidade de ............................., Estado do Pará, no quartel do ...................................................... autuei a Portaria nº ................, de ........................ de ........................ de .........................., e demais documentos que adiante se vêem, do que para constar lavrei este termo ............................................................., escrivão, que o subscrevo.


	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	ESCRIVÃO
	


PORTARIA

                         Tendo-me sido delegado pelo Sr. ......................................................................................................., o qual no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 7º alínea “G” do Decreto Lei nº 1.002, de 21 de Outubro de 1969 (Código de Processo Penal Militar) que lhe competem para apurar os fatos a que se referem à Portaria nº ..........................................................................., inclusa e mais documentos em anexo, determino que se proceda aos necessários exames e diligências para o esclarecimento do mesmo fato.

                          Outrossim, recomendo ao Sr. Escrivão que autue a presente Portaria com os documentos inclusos, juntando sucessivamente as demais peças que forem acrescendo, intime as pessoas que tiverem conhecimento do aludido fato e suas circunstâncias, a comparecerem em dias e horas que forem designados, a fim de serem inquiridos, na forma da legislação vigente.

Quartel em ......................../Pa, ............ de ........................... de ..........................

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

DESIGNAÇÃO DE ESCRIVÃO

Designo, nos termos do Art. 11 do Código de Processo Penal Militar, o (a) ............................................................................................................, para servir como escrivão (a) do Inquérito Policial Militar do qual sou Encarregado, lavrando-se para tal, o competente termo de compromisso.

Quartel em ......................../Pa, ............ de ........................... de ..........................

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

COMPROMISSO DE ESCRIVÃO

                           Aos .............. dias do mês de .......................... de ano de ........................................................., após ser designado pelo Sr. ..................................................................................................., por meio da Portaria nº .......................... a ....................................................................................................., perante o Encarregado do IPM, prestou o compromisso legal para exercer a função de escrivã, mantendo o sigilo do Inquérito e cumprindo fielmente as determinações contidas no Código de Processo Penal Militar, durante o exercício da função.

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

                   .................-PA, .......  de ......... de 20.......
Ofício nº ................../20........ – IPM
Ao .......................................................................................................
Assunto: Mandado de Intimação

Ref.: IPM nº ..................../20............
O Encarregado do IPM, com fulcro nos Arts. 13, 301 e 347, caput, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Penal Militar, requisita o comparecimento da(o) senhor (a) .........................................................., residente a ..................................................................., bairro .........................., ..................-PA, a comparecer no dia ......./....../20.............., às ........................h, na ...................................................................., sito ........................................................, a fim de ser ouvido(a) na qualidade de testemunha acerca .........................................................................................................que, em tese, foram perpetradas por policiais militares, fato este ocorrido ...................................................................., no dia ...............................
Outrossim, advirto Vossa Senhoria que em caso de descumprimento da presente intimação, fique ciente desde já, que tal conduta, amolda-se ao tipo penal do art. 330 do Código Penal “Desobediência”, por conseguinte, cópias da portaria do referido processo administrativo disciplinar e demais documentos serão extraídas e encaminhadas à Polícia Civil para adoção das medidas policiais cabíveis, sem prejuízo de eventual representação perante a Justiça Militar do Estado do Pará, com fundamento, nos artigos 5º, inciso LXI, da  Constituição Federal e 301 c/c 347, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Penal Militar, visando à expedição de Mandado de Condução Coercitiva.

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

Data/Hora: ......./......./......., às ....... h .......


.................................................................
Assinatura do Intimado

TERMO DE INQUIRIÇÃO
Aos ............................ dias do mês de ...................................... do ano de dois mil e ........................, nesta cidade de ............................. Estado do Pará, na ........................................................................................................., estando presentes o encarregado, defensor e escrivão, compareceu a testemunha:

Nome: ..................................................................................................
RG: ..................................................................................................
CPF: ..................................................................................................
Data de nascimento: ..................................................................................................
Naturalidade: ...................................................................................................
Filiação.................................................................................................. e ..................................................................................................
Estado Civil: ..................................................................................................
Profissão: ..................................................................................................
Grau de instrução: ..................................................................................................
Endereço/ domicílio: ..................................................................................................
Telefone Celular: ..................................................................................................
Horário de início do contato: .........................................
Horário de Término do contato: ...................................
Ciente dos fatos motivadores deste ato passou a declarar de livre e espontânea vontade que.............................................................. PERGUNTADO PELO ENCARREGADO se ....................................................................... Respondeu que .......... ÀS PERGUNTAS DA DEFESA: PERGUNTADO se ............ Respondeu que....... SEM MAIS PERGUNTAS A DEFESA PASSOU A REQUERER ................................  E Como nada mais disse e nem lhe foi perguntado, depois de lido o termo e achado conforme sua declaração encerra-se o presente termo, o qual vai devidamente assinado pela testemunha, pelo defensor, escrivão e pelo encarregado do inquérito policial militar. 

Testemunha: ..................................................................................................
Defensor: ..................................................................................................
Autoridade Policial Militar: ..................................................................................

Escrivão: ...................................................................................................................

AUTO DE DESCRIÇÃO FOTOGRÁFICA - ADF

Aos .......... dias do mês de ........................ do ano de ....................., no município de ......................, no prédio onde funciona o ................................................................, sito na .....................................................,  lavro o presente Auto, decorrente do cumprimento do Mandado de Busca e Apreensão realizado tendo como alvo o referido órgão municipal, conforme segue abaixo:

FOTOGRAFIA 01

	

	IMAGEM 01 - Georreferenciamento (-4.2987788, -47.5585761), indicando o local exato do cumprimento do Mandado Judicial). 


FOTOGRAFIA 02
	

	

	
	

	Metadados de criação
	Metadados de localização


FOTOGRAFIA 03

	

	Aparelho celular do alvo, com seus respectivos SIMCARDs, antes de ser lacrado sob o lacre nº.

	
	

	Metadados de criação
	Metadados de localização


FOTOGRAFIA 04

	

	IMEIs do celular preto apreendido

	
	

	Metadados de criação
	Metadados de localização


FOTOGRAFIA 05

	

	Celular preto apreendido, com lacre nº.

	
	

	Metadados de criação
	Metadados de localização


FOTOGRAFIA 06

	
	

	
	

	SIMCARD, do celular preto.
	Metadados


FOTOGRAFIA 07

	
	

	
	

	SIMCARD ilegível, do celular preto.
	Metadados


FOTOGRAFIA 08

	

	Celular amarelo, com cartão de memória, antes da aposição do lacre nº.

	
	

	Metadados de criação
	Metadados de localização


FOTOGRAFIA 09

	

	Celular amarelo, com IMEIs

	
	

	Metadados de criação
	Metadados de localização


FOTOGRAFIA  10

	

	Cartão de memória do celular amarelo

	
	

	Metadados de criação
	Metadados de localização


FOTOGRAFIA 11

	

	Celular amarelo lacrado, com lacre nº 

	
	

	Metadados de criação
	Metadados de localização


FOTOGRAFIA 12

	

	Canhotos de abastecimento, antes da aposição do lacre nº 

	
	

	Metadados de criação
	Metadados de localização


FOTOGRAFIA 13

	

	Canhotos com lacre nº 

	
	

	Metadados de criação
	Metadados de localização


FOTOGRAFIA 14

	

	Oficios do, antes da aposição do lacre nº 

	
	

	Metadados criação
	Metadados localização


 

Nada mais havendo a tratar, descritos seus eventos motivadores, encerro o presente Auto de Descrição Fotográfica - ADF que, depois de lido e achado conforme, segue assinado

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

AUTO DE VIGILÂNCIA - ADV

Aos ........... dias do mês de ...................... do ano de ...................., no ..............................., no prédio onde funciona o .................................., sito na ......................................,  lavro o presente Auto, decorrente do cumprimento de ordem de missão nº ........../..........., para vigilância e monitoramento da rotina do ..........................................., conforme segue abaixo:

FOTOGRAFIA 01

	

	IMAGEM 01 - Georreferenciamento (-4.2987788, -47.5585761), residência do). 


FOTOGRAFIA 02
	

	IMAGEM 02 – Deslocamento do até o.............. das .....h...... até ......h......

	
	

	Metadados de criação
	Metadados de localização


FOTOGRAFIA 03

	

	IMAGEM 03 – Saída do do  BPM até a, das .....h...... até ......h......

	
	

	Metadados de criação
	Metadados de localização


FOTOGRAFIA 04

	

	IMAGEM 04 – ..........................fazendo ....................................... das .....h...... até ......h......

	
	

	Metadados de criação
	Metadados de localização


 

Nada mais havendo a tratar, descritos seus eventos motivadores, encerro o presente Auto de Vigilância - ADV que, depois de lido e achado conforme, segue assinado

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

AUTO DE DESCRIÇÃO DE ÁUDIO - ADA

Aos ........... dias do mês de ...................... do ano de ...................., no ..............................., no prédio onde funciona o .................................., sito na ......................................,  lavro o presente Auto, decorrente da audição de arquivos provenientes de medida cautelar de afastamento de sigilo telefônico do IPM nº ....................., encaminhado pela empresa .................  conforme segue abaixo:

AÚDIO 01

	Relatar fidedignamente o ter da conversa entre o investigado e o receptor:

Investigado (91 ....................): Fala fulano? Estás na tua casa?

Receptor A: (91 ....................): Sim estou. Confirme.



	Observações:


AÚDIO 02

	Relatar fidedignamente o ter da conversa entre o investigado e o receptor:

Investigado (91 ....................): Fala fulano? Estás na tua casa?

Receptor B: (91 ....................): Não. Em missão. Quando chegar te ligo.



	Observações:


 

Nada mais havendo a tratar, descritos seus eventos motivadores, encerro o presente Auto de Descrição de Audio - ADA que, depois de lido e achado conforme, segue assinado

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

                   .................-PA, .......  de ......... de 20.......
Ofício nº ................../20........ – IPM
Ao Exmº Sr. Doutor Juiz de Direito – Titular da JME/PA. 

Assunto: Decretação do Sigilo das Investigações.  

Anexo:

Ref:     

Cumprimentando Vossa Excelência, e tendo em conta a instauração de Inquérito Policial Militar pelo Exmº Sr. ..........................................................................., que investiga o fato de ..........................................................................................................................................................................................................................................................................., com fulcro no art. 23 da Lei nº 12.850 de 02 de agosto de 2013, este signatário, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência requerer a Decretação do Sigilo das Investigações, para a garantia da celeridade e da eficácia das diligências investigatórias atinentes ao Inquérito Policial Militar instaurado pela portaria em epígrafe.   
Respeitosamente,  

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO MILITAR TITULAR DA JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ. 

INQUÉRITO POLICIAL MILITAR Nº (....). 
A POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ, por seu representante, ao final assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro no art. 5º, inciso LXI da Constituição Federal c/c Art. 12, alínea “d” e Art. 347 §§ 1º e 2º do Código de Processo Penal Militar, representar pela 

CONDUÇÃO COERCITIVA DE TESTEMUNHAS

em face de testemunhas que foram regularmente notificadas, pelas razões de fato e de direito a seguir articuladas: 

I – DOS FATOS

Narrativa cronológica associando a documentos carreados aos autos. 
Obs: Muito importante citar a notificação prévia da testemunha e o não atendimento injustificado. 
II – DO DIREITO


Chamamento da norma: Art. 347, §§ 1º e 2º do CPPM e o Art. 10 da Nova Lei de Abuso de Autoridade. 


Transcrição dos dispositivos que fundamentam o pedido, com recuo 4 cm ... fonte 10 ... sem espaçamento entre linhas. 

III – DO PEDIDO
Ante o exposto a POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ requer a Vossa Excelência: 

a) o recebimento da presente peça, por ser a Justiça Militar do Estado do Pará, nos termos do art. 125, § 4º da CF/88, o juízo competente para apreciar a medida cautelar ora requerida; 

b) a intimação do Ministério Público Militar para manifestação quanto ao pedido da medida acautelatória;   

c) A EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE CONDUÇÃO COERTIVIA em desfavor das testemunhas (.....), a fim de garantir o mister da Administração Militar Estadual no tocante à produção da prova, conforme preceitua o Art. 12, alínea “d” do CPPM;  
  Termos em que

                                 Pede deferimento.

...................., PA,........ de ......................... de .................

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

ORDEM DE DILIGÊNCIA Nº_______/_______ 

Referência: Medida Preliminar de Inquérito (MPI)                                                                                   


Histórico: Chegou a conhecimento da autoridade policial militar, por meio de denúncia nº ...................... , dando conta de que um policial militar conhecido por ...................., lotado no ........................, estaria chefiando um grupo de milicianos no bairro ..........................

Averiguados: Policial Militar.

Prazo: de 07h00 as 17h00 

Objetivos:

1) Realizar coleta de dados preliminar;

2) Utilizar as técnicas operacionais adequadas no ambiente operacional a fim de buscar os dados negados;

3) Retornar com os documentos necessários à propositura de instauração de portaria de Inquérito Policial Militar.

...................., PA,........ de ......................... de .................

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

RELATÓRIO DE DILIGÊNCIA nº______/__________

Referência: Medidas Preliminares ao Inquérito 

1. DO PREÂMBULO.
Trata-se na espécie de demanda determinada pelo .............................................................................................. a fim de averiguar situação envolvendo policial militar da ativa que estaria supostamente praticando de forma irregular ..................................................................... 

A delatio criminis chegou ao conhecimento institucional por meio do aplicativo .......................................... onde através de prints de conversas, verificou-se a .......................................................... praticada por policial militar da ativa em conversas com outros interlocutores que residem ............................................................................... 

2. DAS DILIGÊNCIAS REALIZADAS. 


A partir dos prints de conversas de .............................................. aos quais foram encaminhados à autoridade policial militar, foram implementados levantamentos preliminares quanto à identificação do autor da suposta prática delitiva e de seu endereço residencial.    

3. DA AUTORIA E MATERIALIDADE. 


Conforme os prints de diálogos via .................................., observa-se o suposto autor da infração penal praticando a mercancia de armamentos utilizando o terminal (91) ...................................... que corresponde ao mesmo terminal constante em sua ficha funcional, conforme será demonstrado.

                          
                  Imagem 01                                                                 Imagem 02 

Na imagem 01 o interlocutor .................................................... oferece os armamentos de uso restrito ao grupo do condomínio.................................................... e na imagem 02 informa que está na posse de ............................................. e que cada caixa custa o valor de ......................................................, atraindo o interesse de outros condôminos.     

                Imagem 03                                                                         Imagem 04        
As imagens 03 e 04 revelam o interesse de outros condôminos na compra dos armamentos. 

Nesse diapasão, em consulta à plataforma de recursos humanos da instituição (SIGPOL), conforme as imagens 05 e 06, foi possível não só identificar o interlocutor “Codó Condomínio” do grupo de whatsapp em questão, como sendo o 3º SGT PM RG 5946 CLODOALDO NEVES BOTELHO, lotado no 100º BPM, como também o seu endereço residencial onde o referido militar está comercializando os armamentos, tendo em vista que o terminal que está contido em sua ficha funcional na imagem 06 é o mesmo da imagem 02 em destaque. 

                  Imagem 05                                                            Imagem 06
4. DA CONCLUSÃO.  
Com essas considerações e os dados levantados preliminarmente, visando à tutela da ordem administrativa militar que pode estar sendo violada, uma vez que o militar estadual supra referido pode estar agindo em razão da função, porquanto a sua condição de policial militar e os meios do Estado que lhe são colocados à disposição, podem estar favorecendo o propósito da comercialização de armamentos de uso restrito das forças de segurança, é de bom alvitre, que seja implementada a medida cautelar de busca e apreensão perante à Justiça Militar do Estado como medida preparatória à instauração de Inquérito Policial Militar, objetivando o esclarecimento dos fatos, bem como à proteção da ordem administrativa militar.      

...................., PA,........ de ......................... de .................

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

ANEXOS: 
a) FICHA FUNCIONAL DO SIGPOL

b)  RELATÓRIO DO INFOSEG 

                   .................-PA, .......  de ......... de 20.......
Ofício nº ................../20........ – IPM

Ao Ilmº Sr. Diretor do Centro de Perícias Científicas “Renato Chaves”. 

Assunto: Perícia de Papiloscopia.  

                     Com os cumprimentos de estilo, e com fundamento nos artigos 314, 315 e 321 do Código de Processo Penal Militar, solicito-vos que seja procedido Perícia de Papiloscopia no ............................................................................................, tendo em conta que no dia ........................................................... 



A referida perícia tem por finalidade o confronto de impressões papilares (digitais) levantadas no local do crime supracitado com as dos arquivos da Polícia Civil e da Polícia Militar, e aquelas de pessoas suspeitas no curso do Inquérito Policial Militar.  



Por oportuno, solicito-vos ainda que seja remetido o resultado do laudo pericial ao ....................................., endereçado à pessoa do requerente, no endereço ........................................................................, com a máxima urgência possível, a fim de que o respectivo Laudo possa subsidiar a apuração desse fato por meio de Inquérito Policial Militar.     

Atenciosamente, 

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

                   .................-PA, .......  de ......... de 20.......
Ofício nº ................../20........ – IPM

Ao Ilmº Sr. Diretor do Centro de Perícias Científicas “Renato Chaves”. 

Assunto: Perícia Iconográfica.  

                     Com os cumprimentos de estilo, e com fundamento nos artigos 314, 315 e 321 do Código de Processo Penal Militar, solicito-vos que seja procedida Perícia Iconográfica a partir das informações apresentadas pelo nacional .... (qualificação da pessoa que prestará as informações atinentes as características físicas do criminoso), tendo em conta que no dia .... (descrição sucinta do fato).     



A referida perícia tem por finalidade a identificação do autor da infração penal segundo a descrição sucinta do fato constante no parágrafo anterior.

Por oportuno, solicito-vos ainda que seja remetido o resultado do laudo pericial ao (nome da OPM), endereçado à pessoa do requerente, (endereço da OPM completo com CEP, Belém-PA, com a máxima urgência possível, a fim de que o respectivo Laudo possa subsidiar a apuração desse fato por meio de Inquérito Policial Militar.     

Atenciosamente, 

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

                   .................-PA, .......  de ......... de 20.......
Ofício nº ................../20........ – IPM

Ao Ilmº Sr. Diretor do Centro de Perícias Científicas “Renato Chaves”. 

Assunto: Perícia Residuográfica.  

Com os cumprimentos de estilo, e tendo em conta que no dia ......................................................................................................................................................................................................................................, com fundamento nos artigos 314, 315 e 321 do Código de Processo Penal Militar, solicito-vos que seja procedida Perícia Residuográfica em Cadáver pelo setor competente no CPC Renato Chaves, com a finalidade de verificar se há presença de resíduos decorrentes de disparo de arma de fogo, no corpo do nacional ...................................................................................................  

Por oportuno, solicito-vos ainda que seja remetido o resultado do laudo pericial ao ........................................................, endereçado à pessoa do requerente, no endereço ..........................................................................................., com a máxima urgência possível, a fim de que o respectivo Laudo possa subsidiar a apuração desse fato por meio de Inquérito Policial Militar.     

Atenciosamente, 

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

                   .................-PA, .......  de ......... de 20.......
Ofício nº ................../20........ – IPM

Ao Ilmº Sr. Diretor do Centro de Perícias Científicas “Renato Chaves”. 

Assunto: Perícia Veicular.  

Com os cumprimentos de estilo, e com fundamento nos artigos 314, 315 e 321 do Código de Processo Penal Militar, solicito-vos que seja procedida Perícia Veicular no automóvel ...................................................................................., tendo em conta que no dia ......................................................................................................    

A referida perícia tem por finalidade a identificação inclusive metalográfica, buscando possíveis alterações em seus elementos identificadores, numeração de chassi, placas, entre outros. 

Por oportuno, solicito-vos ainda que seja remetido o resultado do laudo pericial ao ..........................................................., endereçado à pessoa do requerente, no endereço ............................................................................, com a máxima urgência possível, a fim de que o respectivo Laudo possa subsidiar a apuração desse fato por meio de Inquérito Policial Militar.     

Atenciosamente, 

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

                   .................-PA, .......  de ......... de 20.......
Ofício nº ................../20........ – IPM

Ao Sr.   

Proprietário do Estabelecimento 

Assunto: Apresentação de Equipamento.  

Ref: Inquérito Policial Militar nº ......./........... – .................     

Cumprimentando Vossa Senhoria, e tendo em conta a necessidade indispensável para o êxito das investigações procedidas por meio do Inquérito Policial Militar nº ....../.............. – ................, com fundamento no Art. 12, alínea “b”, do Código de Processo Penal Militar, REQUISITO a V.Sª para que no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento deste, forneça as imagens armazenadas no equipamento DVR ou CPU capturadas pela câmera de segurança externa do estabelecimento referente ao dia ............................, no horário de ................. às ................., sob pena de configurar crime de desobediência previsto no Art. 330 do Código Penal, obrigando a autoridade policial militar a adotar medidas judiciais pertinentes ao caso.  
Atenciosamente,   

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

TERMO DE ACAREAÇÃO

Aos ............... dias do mês de .......................... do ano de ........................., às ...........h, na cidade de ................../PA, na ......................................., estando presentes a autoridade policial militar, escrivão do IPM, COMPARECERAM o ..................................................................................., já qualificado nos autos,   e  o  ..................................................................................., a fim de serem acareados quanto às contradições nos depoimentos prestados nos dias ...................................... 

As testemunhas foram advertidas sobre as penalidades a que podem estar sujeitas em caso de faltarem com a verdade, calarem-se ou omitirem-se diante das perguntas que a seguir lhes serão apresentadas.  

Iniciando a acareação foi lido ao .................................................................. o teor de sua resposta contida à folha ...........: (transcrever o trecho em contradição). 

Ato contínuo foi lido ao ................................................................. o teor de sua resposta contida à folha .................: (transcrever o trecho em contradição). 

Diante dessa contradição, as testemunhas novamente foram alertadas sobre a obrigação legal de dizerem a verdade, sob a possibilidade de estarem cometendo o crime de falso testemunho, conforme capitulado no art. 342 do Código Penal ou art. 346 do Código Penal Militar. 

Perguntado a ambas as testemunhas se ratificam o que afirmaram perante o Encarregado do Inquérito Policial Militar, afirmou o ......................................................... que (...), e o ....................................................................................... que (...). 

Em seguida o Encarregado do Inquérito Policial Militar passou a indagar a testemunha ........................................................................ da seguinte forma:

Pergunta da autoridade: ..............................................................
Resposta: ..................................................................................... 

Nada mais disseram e nem lhes foi perguntado, assim, o Encarregado do Inquérito Policial Militar deu por encerrado o presente Termo de Acareação às 15h, que, depois de lido e achado conforme, segue assinado pelo Encarregado do Inquérito Policial Militar, pelos acareados, e pelo escrivão. 

Autoridade Policial Militar: ..................................................................................................
Acareado: ..................................................................................................
Acareado: ..................................................................................

Escrivão: ...................................................................................................................

TERMO DE APENSAMENTO

Aos .................... dias do mês de ............................... do ano de ............................., por ordem da autoridade policial militar, Encarregado do IPM, apensou-se aos autos do Inquérito Policial Militar de portaria nº ...../............, o APFD (Auto de Prisão em Flagrante Delito), lavrado pela .............................................................................. em desfavor do ............................................................................., que teria em tese participado do ................................................................................................................................. 

Com este fim e para constar, eu, ..................................................................., lavrei o presente termo, que vai por mim assinado.   

...................., PA,........ de ......................... de .................

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

MANDADO DE CITAÇÃO

A Autoridade Policial Militar encarregada do Inquérito Policial Militar de portaria nº ........../.............., com fulcro no Art. 16-A, § 1º do Código de Processo Penal Militar c/c § 1º do Art 14-A da lei nº 13.964/2019, CITA o .........................................................................., pertencente ao ......................................, a comparecer no dia ....../....../......... às ............h, na .............................................................................., onde o endereço consta no rodapé do presente mandado, a fim de ser ouvido na condição de indiciado. 

 Informo-vos do direito de constituir defensor no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento do presente mandado, e não havendo nomeação de defensor pelo indiciado, a data de comparecimento retro citado será redesignada, podendo o ..........................................., proceder à nomeação de defensor nos termos do que preceitua o Art. 87 da Lei Estadual nº 6.833/06.   

           ...................., PA,........ de ......................... de .................

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

Data: _____/______/________

______________________________________

            Assinatura do Citado

                   .................-PA, .......  de ......... de 20.......
Ofício nº ................../20........ – IPM

Ao Ilmº Sr. Diretor do Centro de Perícias Científicas “Renato Chaves”. 

Assunto: Exame de Corpo de Delito (Lesão Corporal). 

                     Com os cumprimentos de estilo, apresento a V.Sª. o(a) nacional .................................................................................................................. a fim de ser submetido a exame de corpo de delito (Lesão Corporal), com fundamento nos artigos 314, 315 e 321 do Código de Processo Penal Militar, uma vez que ...............................................................................................(descrição sucinta do fato).    



Por oportuno, solicito-vos ainda que seja remetido o resultado do laudo pericial ao ............................................. (nome da OPM), endereçado à pessoa do requerente, .............................................................................................(endereço da OPM), com a máxima urgência possível, a fim de que o respectivo Laudo possa subsidiar a apuração desse fato por meio de Inquérito Policial Militar.     



Atenciosamente, 

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

                   .................-PA, .......  de ......... de 20.......
Ofício nº ................../20........ – IPM

Ao Ilmº Sr. Diretor do Centro de Perícias Científicas “Renato Chaves”. 

Assunto: Perícia de Comparação, eficiência, segurança e metalográfica em arma de fogo. 

Apenso: (Descrição do material apreendido).
                     Com os cumprimentos de estilo, e tendo em conta ............................................................................................................................ (descrição do fato de forma circunstanciada), remeto-vos o material constante do apenso e com fundamento nos artigos 314, 315, 316, 317 e 321 do Código de Processo Penal Militar, solicito-vos que os peritos designados pelo setor de Balística Forense do CPC Renato Chaves respondam aos seguintes quesitos:

a) No tocante a(s) arma(s) de fogo (especificação do armamento se possível), os seus mecanismos internos estão hígidos, ou seja, a arma está em condições de funcionamento ? 

b) Os mecanismos de segurança da arma de fogo (especificação do armamento se possível) estão em perfeitas condições ? Caso negativo, o estado do armamento coloca em risco a integridade física do usuário e de terceiros ? 

c) Do ponto de vista metalográfico, qual a especificação do(s) armamento(s) (número de série, calibre, cano, etc)  ?    

d) É possível vincular as peças metálicas (estojos, projeteis, etc) encontradas no local do homicídio do nacional (nome do cadáver) e no corpo da vítima com a(s) arma(s) de fogo (especificar o armamento se possível) ?   



Por oportuno, solicito-vos ainda que seja remetido o resultado do laudo pericial ao ............................................... (nome da OPM), endereçado à pessoa do requerente, ........................................................................................................ (endereço da OPM completo com CEP, Belém-PA, com a máxima urgência possível, a fim de que o respectivo Laudo possa subsidiar a apuração desse fato por meio de Inquérito Policial Militar.     



Atenciosamente, 

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

                   .................-PA, .......  de ......... de 20.......
Ofício nº ................../20........ – IPM

Ao Ilmº Sr. Diretor do Centro de Perícias Científicas “Renato Chaves”. 

Assunto: Perícia de Constatação de Imagem.   

Com os cumprimentos de estilo, e com fundamento nos artigos 314, 315 e 321 do Código de Processo Penal Militar, solicito-vos que os peritos designados pelo  setor de Fonética Forense procedam à Perícia de Constatação nas imagens contidas na mídia em DVD-R apensada ao presente instrumento, com a finalidade de que respondam aos seguintes quesitos:

a) Qual a especificação do veículo (tipo, modelo, ano de fabricação, cor, placa) ? 

b) Quais as características da pessoa (altura, compleição física, idade   aproximada, cor da pele) ? 

c) Qual o tempo exato conforme as imagens ocorreu o resultado morte da vítima o nacional (nome da vítima) ?  



Por oportuno, solicito-vos ainda que seja remetido o resultado do laudo pericial ao ................................................ (nome da OPM), endereçado à pessoa do requerente, ................................................................................(endereço da OPM completo com CEP), com a máxima urgência possível, a fim de que o respectivo Laudo possa subsidiar a apuração desse fato por meio de Inquérito Policial Militar.     

             Atenciosamente, 

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

 .................-PA, .......  de ......... de 20.......
Ofício nº ................../20........ – IPM

Ao Ilmº Sr. Diretor do Centro de Perícias Científicas “Renato Chaves”. 

Assunto: Perícia de Levantamento de Local de Crime sem Cadáver.  

Com os cumprimentos de estilo, ........................................................................................................... (narração do fato de forma circunstanciada), solicito-vos com fundamento nos artigos 314, 315 e 321 do Código de Processo Penal Militar, PERÍCIA DE LEVANTAMENTO DE LOCAL DE CRIME SEM CADÁVER na ................................................................................ (veículo, Viatura, cômodo fechado, sala, objetos etc), com a finalidade de localizar e coletar material humano .......................................................................... (sangue, sêmen, pêlo, tecido epitelial, etc.), para posterior envio ao Laboratório de DNA do CPC Renato Chaves, visando demonstrar a autoria da infração penal militar acima narrada.    

Por oportuno, solicito-vos ainda que seja remetido o resultado do laudo pericial ao ........................................................................................ (nome da OPM), endereçado à pessoa do requerente, sito à ................................................................................... (endereço da OPM completo com CEP), Belém-PA, com a máxima urgência possível, a fim de que o respectivo Laudo possa subsidiar a apuração desse fato por meio de Inquérito Policial Militar.     

Atenciosamente, 

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

.................-PA, .......  de ......... de 20.......
Ofício nº ................../20........ – IPM

Ao Ilmº Sr. Diretor do Centro de Perícias Científicas “Renato Chaves”. 

Assunto: Perícia de Necropsia.  

Com os cumprimentos de estilo, e com fundamento nos artigos 314, 315 e 321 do Código de Processo Penal Militar, solicito-vos que seja procedida Perícia de Necropsia no cadáver do nacional .............................................................,  tendo em conta que no dia ................................................................ (descrição sucinta do fato).    



Por oportuno, solicito-vos ainda que seja remetido o resultado do laudo pericial ao ........................................ (nome da OPM), endereçado à pessoa do requerente, ........................................................................................................ (endereço da OPM completo com CEP), com a máxima urgência possível, a fim de que o respectivo Laudo possa subsidiar a apuração desse fato por meio de Inquérito Policial Militar.     

Atenciosamente, 

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

MANDADO DE INTIMAÇÃO AO COMANDO .......................
A Autoridade Policial Militar encarregada do Inquérito Policial Militar de portaria nº ....../..................., com fulcro no Art. 16-A, § 2º, do Código de Processo Penal Militar c/c Art. 87 da Lei Estadual nº 6.833/06, INTIMA o Comando do .............................., para que no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do recebimento do presente mandado, proceda a nomeação de defensor para o ........................................................................., pertencente ao efetivo desta OPM, tendo em conta que o auto de qualificação e interrogatório do referido militar estadual, nos autos do Inquérito Policial Militar citado, deixou de ser realizado no dia ............................. às ................, por conta da ausência de nomeação de defensor.   

 Informo-vos que a indicação do defensor deverá ser endereçada a este encarregado via e-mail ................................................................, a fim de que seja possível a designação de uma nova data para a realização do auto de qualificação e interrogatório.    

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

Data: _____/______/________

______________________________________

            Assinatura do Intimado 
AUTO CIRCUNSTANCIADO

Aos ........................ dias do mês de ......................................... do ano de ..........................., na ........................................................................, foi procedida uma Busca Pessoal na guarnição da VTR ......................, a saber........................................................................................................................................................................................................................................................................., após denúncia formulada na ..........................................., no dia ..........................., pelo nacional ....................................................................................................... segundo a qual a referida guarnição teria ....................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................... Doravante foi procedida uma revista na VTR .................................. com a utilização de uma lanterna, sendo certo que nada foi encontrado que incriminasse os sobreditos militares. 

Assim, na forma dos artigos 181, 182 e 189 do CPPM, lavrei este auto, pelo qual toda a diligência acima narrada foi acompanhada pelo ......................................................................................................................... e ................................................................................................................................................, que assinam comigo o presente auto circunstanciado. 

.............................................................................................
Autoridade Policial Militar

.............................................................................................

1ª Testemunha

.............................................................................................

2ª Testemunha
AUTO DE APRESENTAÇÃO E APREENSÃO

Aos .................. dias do mês de ........................... do ano .................., nesta ..........................................., em ..................../PA, onde se encontrava a Autoridade Policial Militar encarregada do Inquérito Policial Militar de portaria nº ......../................. - ..............., na presença das testemunhas .........................................................................................................................................................................................................................................................................,, compareceu o(a) APRESENTANTE, ......................................................................., o qual apresentou à autoridade policial militar a(o) substância/material, abaixo discriminado(a) que foi apreendido na forma da Lei:  

	Item
	Qtd
	Descrição

	
	
	

	
	
	


A referida apreensão foi efetuada às .......:......... horas do dia ....................., nesta ..........................................................................................., estando em atual cautela em nome do militar ..................................................................................................................
Nada mais havendo, determinou a autoridade policial militar o encerramento do presente auto, que, lido e achado conforme, assinam com o(a) apresentante, as testemunhas, e comigo, Encarregado do Inquérito Policial Militar, que o lavrei. 

.............................................................................................

Apresentante

.............................................................................................

Autoridade Policial Militar

.............................................................................................

1ª Testemunha

.............................................................................................

2ª Testemunha
AUTO DE QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO

Aos .................. dias do mês de ......................... do ano de ....................., na ..................................................., sito ......................................................, presentes a Autoridade Policial Militar, encarregada do Inquérito Policial Militar instaurado pela portaria nº .................................., o escrivão do IPM, e o defensor ..................................................................................., compareceu o indiciado:

                                    Nome: 
RG: 
CPF: 
Data de nascimento: 
Naturalidade:
Filiação: - pai: 
                                     - mãe: 
Estado Civil: 
Profissão: 

Posto/Graduação: 

OPM: 

Grau de instrução: 

Endereço/domicílio: 
Telefone comercial: 
Telefone Celular: 
Horário de início: 
Horário de Término: 
tendo sido advertido do direito de permanecer em silêncio diante de perguntas que não queira responder, sem que isso lhe acarrete algum prejuízo, e após conhecer do objeto da investigação e das provas constituídas, de livre e espontânea vontade passou a declarar que (...)  

Pergunta da autoridade: onde estava ao tempo em que foi cometida a infração e se teve notícia desta e de que forma ? 

Resposta: (...). 

Pergunta da autoridade: conhece a pessoa ofendida e as testemunhas arroladas, desde quando e se tem alguma coisa a alegar contra elas ? 

Resposta: (...). 

Pergunta da autoridade: conhece as provas contra si apuradas e se tem alguma coisa a alegar a respeito das mesmas ? 

Resposta: (...). 

Pergunta da autoridade: conhece o instrumento com que foi praticada a infração, ou qualquer dos objetos com ela relacionados e que tenham sido apreendidos ?

Resposta: (...). 

Pergunta da autoridade: é verdadeira a imputação que lhe é feita ?

Resposta: (...). 

Pergunta da autoridade: não sendo verdadeira a imputação, sabe de algum motivo particular a que deva atribuí-la ou conhece a pessoa ou pessoas a que deva ser imputada a prática do crime e se com elas esteve antes ou depois desse fato ?

Resposta: (...). 

Pergunta da autoridade: está sendo ou já foi processado pela prática de outra infração e, em caso afirmativo, em que juízo, se foi condenado, qual a pena imposta e se a cumpriu ?

Resposta: (...). 

Pergunta da autoridade: tem quaisquer outras declarações a fazer ?

Resposta: (...). 

Como nada mais disse e nem lhe foi perguntado, depois de lido o termo e achado conforme sua declaração, foi determinado o seu encerramento o qual vai devidamente assinado pelo Encarregado do Inquérito Policial Militar, pelo indiciado, pelo defensor, e pelo escrivão.  

.............................................................................................

Autoridade Policial Militar

.............................................................................................

Indiciado

.............................................................................................

Defensor
.............................................................................................

Escrivão
AUTO DE RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO

Aos ............... dias do mês de .............................. do ano de ................................., na ....................................................., presente a Autoridade Policial Militar encarregada do auto de reconhecimento fotográfico, compareceu a nacional (nome completo em caixa da alta da pessoa que vai reconhecer), já qualificada nos autos do IPM de portaria nº ......../....................................., a fim de proceder ao reconhecimento de pessoa indicada como um dos autores do crime de ............................................, tendo como vítima .................................................................., no dia .................................... por volta de ................................h no ......................................................................... (endereço completo), tal como mencionado em seu termo de Inquirição no presente Inquérito Policial Militar. 

Em observância as disposições do art. 368 do Código de Processo Penal Militar, a senhora (nome completo em caixa alta da pessoa que vai reconhecer) passou a descrever a pessoa a ser reconhecida da seguinte forma: compleição física ................, cor .............., aproximadamente ...............m de altura, com idade entre ................. anos, olhos ..................................... 

Em seguida foram disponibilizadas as fotografias do SIGPOL dos militares estaduais pertencentes à guarnição ........................................, (graduação, RG, e nome completo dos militares), OPM, os quais estiveram presentes ............................................. 

Ao ser apresentada a fotografia do (graduação, RG, nome completo do militar), a (o) ................................................................................, afirmou ..........................................................................................................................................................................................................................................................................................    

Assim, na forma do que dispõe o art. 368, § 2º, do CPPM, encerrou-se o presente auto de reconhecimento fotográfico, o qual teve início às 14:15h e término às 15:00h do mesmo dia, pelo qual vai assinado pelo encarregado, pela pessoa que procedeu ao reconhecimento fotográfico e por duas testemunhas presenciais do ato.  

.............................................................................................

Autoridade Policial Militar

............................................................................................

Reconhecedor

.............................................................................................

Testemunha 01

.............................................................................................

Testemunha 02
.............................................................................................

Escrivão
CARTA PRECATÓRIA

AUTORIDADE DEPRECANTE: ....................................................................... – Autoridade Policial Militar encarregada do IPM instaurado mediante a Portaria nº ..../.......... - ............. de ........ de ....................... de .........
AUTORIDADE DEPRECADA: ....................................................................., Comandante do (a) ...................................................................................................................... 

OBJETIVO: Inquirir a testemunha .........................................................................., conforme os quesitos abaixo indicados no sentido de que seja esclarecido os fatos investigados por meio do IPM instaurado mediante a Portaria nº ..../.......... - ............. de ........ de ....................... de .........
PRAZO: Solicito que seja ....................................................................... 

ANEXOS: Cópia dos seguintes documentos: ............................................................................................................................................................................................................................................................................................
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 361 do Código de Processo Penal Militar “in verbis”: “No curso do Inquérito Policial Militar, o seu encarregado poderá expedir carta precatória à autoridade militar superior do local onde a testemunha estiver servindo ou residindo, a fim de notifica-la e inquiri-la, ou designar Oficial que a inquira, tendo em atenção as normas de hierarquia, se a testemunha for militar. Com a precatória, enviará cópias da parte que deu origem ao inquérito e da portaria que lhe determinou a abertura, e os quesitos formulados, para serem respondidos pela testemunha, além de outros dados que julgar necessários ao esclarecimento do fato”.
QUESITOS:
1) PERGUNTA DA AUTORIDADE DEPRECANTE;
2) PERGUNTA DA AUTORIDADE DEPRECANTE;
3) PERGUNTA DA AUTORIDADE DEPRECANTE.

           ...................., PA,........ de ......................... de .................

.............................................................................................

Autoridade Policial Militar

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO MILITAR TITULAR DA JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ. 

Inquérito Policial Militar de Portaria nº .........../20....... – ........... 
A POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ, por seu representante, ao final assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro no art. 13, alínea “h” c/c art. 172, alíneas “e” e “h”, do Código de Processo Penal Militar, representar pela 

BUSCA E APREENSÃO DE OBJETOS DE INTERESSE PARA A INVESTIGAÇÃO
no endereço residencial localizado na(o) ......................................................................, pelas razões de fato e de direito a seguir articuladas: 

I – DOS FATOS.
O Inquérito Policial Militar acima epigrafado foi instaurado pelo .......................................................... no exercício de suas atribuições conferidas pelo Código de Processo Penal Militar por meio da portaria nº .........../20.......-..............., em face da .......................................................................................................... (identificar o meio utilizado como documento origem da instauração) (DOC. 01). 

Em cumprimento à Ordem de Diligência no sentido de trazer a lume elementos informativos atinentes ao ............................................................................... (narrar o fato), conforme consta no Relatório de Diligência nº 001/2020 (DOC. 02). 

Após as informações prestadas pela testemunha a senhora MAIARA PANTOJA CUNHA em Termo de Declaração (DOC. 03), foi possível ............................................................................... (narrar o fato). 

Em nova diligência realizada no local onde se encontra instalada a câmera de segurança externa, os policiais militares foram recebidos pelo senhor HOMERO PAIXÃO NETO, o qual se identificou como sendo o proprietário da residência. 

Ato contínuo, a equipe de policiais militares ............................................................................... (narrar o fato), conforme consta no segundo Relatório de Diligência nº ............./20....... (DOC. 04).    

II – DO DIREITO.


A presente investigação instrumentalizada pelo Inquérito Policial Militar de portaria nº ........./............-...................., enfrenta obstáculos em seu desenvolvimento, tendo em conta o modus operandi utilizado pelos agentes do crime que prejudica sobremaneira a colheita de depoimentos de testemunhas que presenciaram o evento, em razão do receio de represália por parte dos agentes de segurança.  

II.1 – DO FUMUS BONI IURIS. 

Com suporte nas informações contidas na portaria de instauração e seus anexos, incluindo a matéria jornalística (DOC. 01), no relatório de diligência nº ......../......... (DOC. 02), no depoimento da nacional ........................................................ (DOC. 03), e sobretudo nas informações trazidas no relatório de diligência nº ......../........... (DOC. 04), segundo o qual houve a recusa do proprietário do imóvel em ceder as imagens dos sistema CFTV ao órgão policial responsável pela investigação, é extreme de dúvida a necessidade de obtenção das imagens captadas pela câmera de segurança externa posicionada no local supramencionado, para, a identificação dos veículos utilizados pelos agentes, e por conseguinte possibilitar o desenvolvimento das investigações atinentes ao caso, objetivando identificar a autoria do suposto crime de extorsão mediante sequestro. 

A nacional ......................................... em seu depoimento asseverou que: 

“(...) PERGUNTADA se ............................................................ ? RESPONDEU QUE: ..........................................................................................” (grifei). 
Acerca do delito ora investigado, dispõe o Código Penal Militar, in verbis: 
Extorsão mediante seqüestro
Art. 244. Extorquir ou tentar extorquir para si ou para outrem, mediante seqüestro de pessoa, indevida vantagem econômica:
Pena - reclusão, de seis a quinze anos.
Formas qualificadas
§ 1º Se o seqüestro dura mais de vinte e quatro horas, ou se o seqüestrado é menor de dezesseis ou maior de sessenta anos, ou se o crime é cometido por mais de duas pessoas, a pena é de reclusão de oito a vinte anos.
§ 2º Se à pessoa seqüestrada, em razão de maus tratos ou da natureza do seqüestro, resulta grave sofrimento físico ou moral, a pena de reclusão é aumentada de um têrço.
§ 3º Se o agente vem a empregar violência contra a pessoa seqüestrada, aplicam-se, correspondentemente, as disposições do art. 242, § 2º, ns. V e VI ,e § 3º.
Nesse sentido dispõe o CPPM sobre a matéria, in verbis: 

BUSCA DOMICILIAR
Art. 171. A busca domiciliar consistirá na procura material portas adentro da casa. 

Finalidade
Art. 172. Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a autorizarem, para:
a) prender criminosos;

b) apreender coisas obtidas por meios criminosos ou guardadas ilicitamente;

c) apreender instrumentos de falsificação ou contrafação;

d) apreender armas e munições e instrumentos utilizados na prática de crime ou destinados a fim delituoso;

e) descobrir objetos necessários à prova da infração ou à defesa do acusado;

f) apreender correspondência destinada ao acusado ou em seu poder, quando haja fundada suspeita de que o conhecimento do seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato;

g) apreender pessoas vítimas de crime;

h) colher elemento de convicção.  (grifei). 
Apreensão de pessoas ou coisas

Art. 185. Se o executor da busca encontrar as pessoas ou coisas a que se referem os artigos 172 e 181, deverá apreendê-las. Fá-lo-á, igualmente, de armas ou objetos pertencentes às Forças Armadas ou de uso exclusivo de militares quando estejam em posse indevida, ou seja incerta a sua propriedade.

Sendo assim Excelência, a medida judicial requerida se revela necessária, tendo em conta que o senhor .............................................., recusou-se a entregar as imagens à Polícia Militar, é útil por conta de que permitirá o desenvolvimento das investigações por viabilizar o acesso a outros elementos de prova, e ainda é indispensável visto que no atual momento dos trabalhos investigativos, não há outro meio de obtenção de prova que possa ser levado a efeito visando o aprimoramento das diligências policiais.   

II.2 – DO PERICULUM IN MORA. 

Os documentos que instruem a presente representação pela medida cautelar de busca e apreensão do sistema CFTV, demonstram além da necessidade, utilidade e indispensabilidade de obtenção das imagens para a investigação, o risco de perecimento da prova em razão da possibilidade de ocorrer sobreposição de dados na memória do dispositivo, sendo certo que tal requisito, periculum in mora, encontra-se presente no caso ora sob exame, em razão da real perda de oportunidade de obtenção das imagens dos veículos utilizados pelos agentes, caso a medida cautelar ora requerida não seja levada a efeito, e o suposto crime de extorsão mediante sequestro tendo como vítima o nacional .................................................... fique sem solução. 

III – DO PEDIDO.
Ante o exposto, a POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ requer a Vossa Excelência: 

a) o recebimento da presente peça, por ser a Justiça Militar do Estado do Pará, nos termos do art. 125, § 4º da CF/88, o juízo competente para apreciar a medida cautelar ora requerida; 

b) a intimação do Ministério Público Militar para manifestação quanto ao pedido da medida acautelatória;   

c) o julgamento pela procedência da representação, para ordenar a Busca Domiciliar no endereço residencial localizado ..........................................................................................., ou em outro endereço indicado pelo ocupante/proprietário do imóvel referido a fim de que seja possível a apreensão de elementos de convicção que sejam de interesse para a investigação; 

Anexo: 

- DOC. 01: cópia da Portaria nº ........../.......... – ............ e seus anexos; 

- DOC. 02: relatório de diligência nº ........../............; 

- DOC. 03: Termo de Declaração da testemunha .................................................; 

- DOC. 04: relatório de diligência nº ............/............... 

 Termos em que

                                 Pede deferimento.

.............................................................................................

Autoridade Policial Militar

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO MILITAR TITULAR DA JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ. 

Processo nº ..................................................................... 

A POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ, por seu representante, ao final assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro no Art. 5º, inciso LXI, da Constituição Federal c/c Art. 1º, incisos I e III, da Lei Federal nº 7.960/89, representar pela 

PRISÃO TEMPORÁRIA
em face de policiais militares investigados no Inquérito Policial Militar de portaria nº ........../............... – ............., vinculado ao número do processo acima epigrafado, o qual está sendo desenvolvido sob sigilo judicial, pelas razões de fato e de direito a seguir articuladas: 

I – DOS FATOS.
Narrativa dos fatos de forma cronológica sustentando uma tese (hipótese/linha de investigação) com base nos elementos de prova já obtidos, fazendo a citação de cada circunstância associada ao elemento de prova pertinente Exemplo: “as imagens obtidas por intermédio do sistema CFTV do senhor ............ demonstram claramente a placa ............., conforme o auto de descrição fotográfica (DOC. 01)”
Após o cumprimento da busca e apreensão na residência do senhor ...................................................... localizada no endereço residencial ................................................, foi possível o acesso as imagens do dia ......./......./........... (DOC .......... auto de descrição fotográfica - ADF). 

Segundo o ADF, observa-se claramente no horário de ............... os 02 (dois) veículos, sendo um Gol Branco 4 (quatro) portas com uma listra preta na lateral das portas, e o outro veículo um Siena de cor verde escuro, 4 (quatro) portas estacionando em frente à residência da senhora ..........................................................., e no horário de ...................... dois policiais militares, de serviço pertencentes ao ........ BPM, saem com o filho da retro citada senhora, o senhor ...................... e o colocam no banco traseiro do veículo Siena de cor verde escuro, de placa ................ 

Em consulta aos bancos de dados protegidos, foi possível identificar que o veículo de placa ....................... pertence ao senhor ....................................................... (DOC. .......... - relatório do Infoseg). 

Ato contínuo, verificou-se que o proprietário do veículo é irmão do policial militar .......................................................................... (DOC. ............. - ficha funcional do sigpol). 

Ainda durante a coleta de dados foi levantado que o ...................... estava de serviço na VTR ............... juntamente com o ..............................................................., o ................................. exatamente no dia ......./......./........... – 2º turno (DOC ............ escala de serviço do Sigpol). 

Em face dos elementos de prova obtidos, houve a necessidade de se intimar novamente a senhora ...............................................................,, a fim de que pudesse reconhecer os policiais militares, sendo certo que ao ser exibida várias fotografias de policiais militares do SIGPOL, a suprarreferida senhora sem titubear reconheceu o ...............................................................,  como sendo os autores do sequestro de seu filho ...............................................................,. (DOC. ....... - auto de reconhecimento fotográfico).  

Cumpre destacar que foi apresentada perante esta justiça especializada pedido de interceptação das comunicações telefônicas dos investigados ...............................................................,, que foi deferido por este juízo, conforme a decisão interlocutória acostada aos autos de medidas cautelares (fls. ..............). 

II – DO DIREITO.
II.1 – DOS INDÍCIOS DE AUTORIA OU PARTICIPAÇÃO E PROVA DA MATERIALIDADE DELITIVA – ART. 1º, INCISO III, DA LEI FEDERAL 7.960/89. 

“Nesse item a narrativa deve ser construída no sentido de indicar os elementos de prova já colhidos na investigação que demonstram a prática do crime de extorsão mediante sequestro, vinculando esses elementos de prova aos policiais militares envolvidos a fim de demonstrar a autoria ou a participação no crime.” 

Nesse sentido, dispõe a Lei nº 7.960//89 acerca da prisão temporária, in verbis:  

Art. 1° Caberá prisão temporária:
I - quando imprescindível para as investigações do inquérito policial;
II - quando o indicado não tiver residência fixa ou não fornecer elementos necessários ao esclarecimento de sua identidade;
III - quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer prova admitida na legislação penal, de autoria ou participação do indiciado nos seguintes crimes:
a) homicídio doloso (art. 121, caput, e seu § 2°);
b) seqüestro ou cárcere privado (art. 148, caput, e seus §§ 1° e 2°);
c) roubo (art. 157, caput, e seus §§ 1°, 2° e 3°);
d) extorsão (art. 158, caput, e seus §§ 1° e 2°);
e) extorsão mediante seqüestro (art. 159, caput, e seus §§ 1°, 2° e 3°);
f) estupro (art. 213, caput, e sua combinação com o art. 223, caput, e parágrafo único);          (Vide Decreto-Lei nº 2.848, de 1940)
g) atentado violento ao pudor (art. 214, caput, e sua combinação com o art. 223, caput, e parágrafo único);           (Vide Decreto-Lei nº 2.848, de 1940)
h) rapto violento (art. 219, e sua combinação com o art. 223 caput, e parágrafo único);          (Vide Decreto-Lei nº 2.848, de 1940)
i) epidemia com resultado de morte (art. 267, § 1°);
j) envenenamento de água potável ou substância alimentícia ou medicinal qualificado pela morte (art. 270, caput, combinado com art. 285);
l) quadrilha ou bando (art. 288), todos do Código Penal;
m) genocídio (arts. 1°, 2° e 3° da Lei n° 2.889, de 1° de outubro de 1956), em qualquer de sua formas típicas;
n) tráfico de drogas (art. 12 da Lei n° 6.368, de 21 de outubro de 1976);
o) crimes contra o sistema financeiro (Lei n° 7.492, de 16 de junho de 1986).
p) crimes previstos na Lei de Terrorismo.           (Incluído pela Lei nº 13.260, de 2016)
II.2 – DA INDISPENSABILIDADE DA MEDIDA CONSTRITIVA DE LIBERDADE POR PRAZO DETERMINADO – ART. 1º, INCISO I, DA LEI FEDERAL 7.960/89. 

“Nesse item a narrativa deve ser construída no sentido de indicar que a medida ora pleiteada é indispensável para as investigações tendo em conta que a liberdade dos investigados colocará em risco o êxito de outras diligências cautelares a serem realizadas, uma vez que elementos de prova podem ser destruídos em razão da possibilidade dos investigados tomarem conhecimento da ação policial antes da execução de todos os mandados judiciais (Ex: Buscas e apreensões em diferentes locais e em diferentes municípios).” 

III – DO PEDIDO.
Ante o exposto, a POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ requer a Vossa Excelência: 

a) o recebimento da presente peça, por ser a Justiça Militar do Estado do Pará, nos termos do art. 125, § 4º da CF/88, o juízo competente para apreciar a medida cautelar ora requerida; 

b) a comunicação ao Ministério Público Militar concernente à medida a ser adotada, caso Vossa Excelência, assim, entender pertinente, nos termos do que preceitua o art. 8º, da Lei nº 12.850/13.
c) a DECRETAÇÃO DA PRISÃO TEMPORÁRIA PELO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS em desfavor dos policiais militares: ...............................................................,  e ...............................................................,, ambos pertencentes ao ............., por se tratar da prática de crime hediondo, previsto na Lei Federal 8.072/90. 

.....................(PA), ........ de ................. de ......................

Anexo: 

- DOC. 01: 

- DOC. 02: 

- DOC. 03: 

- DOC. 04: 

 Termos em que

                                 Pede deferimento.

.............................................................................................

Autoridade Policial Militar

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO MILITAR TITULAR DA JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ. 

Processo nº ..................................................................... 

A POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ, por seu representante, ao final assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro no Art. 5º, inciso LXI, da Constituição Federal c/c Arts. 254 e 255, do Código de Processo Penal Militar, representar pela 

PRISÃO PREVENTIVA
em face de policiais militares investigados no Inquérito Policial Militar de portaria nº .........../.......... – .............., vinculado ao número do processo acima epigrafado, o qual está sendo desenvolvido sob sigilo judicial, pelas razões de fato e de direito a seguir articuladas: 

I – DOS FATOS.
Narrativa dos fatos de forma cronológica sustentando uma tese (hipótese/linha de investigação) com base nos elementos de prova já obtidos, fazendo a citação de cada circunstância associada ao elemento de prova pertinente Exemplo: “as imagens obtidas por intermédio do sistema CFTV do senhor HOMERO demonstram claramente a placa XXX 9807, conforme o auto de descrição fotográfica (DOC. 01)”
Após o cumprimento da busca e apreensão na residência do senhor ................................................................ localizada no endereço residencial ........................................................, foi possível o acesso as imagens do dia ....../....../......... (DOC ......... auto de descrição fotográfica - ADF). 

Segundo o ADF, observa-se claramente no horário de ......... os 02 (dois) veículos, sendo um Gol Branco 4 (quatro) portas com uma listra preta na lateral das portas, e o outro veículo um Siena de cor verde escuro, 4 (quatro) portas estacionando em frente à residência da senhora ..............................................................., e no horário de ............. dois policiais militares, de serviço pertencentes ao ......... BPM, saem com o filho da retro citada senhora, o senhor ..............................................................., e o colocam no banco traseiro do veículo ............ de cor .............., de placa .............. 

Em consulta aos bancos de dados protegidos, foi possível identificar que o veículo de placa ............. pertence ao senhor ..... ...............................................................,  (DOC. ........... - relatório do Infoseg). 

Ato contínuo, verificou-se que o proprietário do veículo é irmão do policial militar ..............................................................., (DOC. ........ - ficha funcional do sigpol). 

Ainda durante a coleta de dados foi levantado que o ..............................................................., estava de serviço na ............. juntamente com o ...............................................................,, o ..............................................................., exatamente no dia ....../....../......... – 2º turno (DOC ......... escala de serviço do Sigpol). 

Em face dos elementos de prova obtidos, houve a necessidade de se intimar novamente a senhora ...............................................................,, a fim de que pudesse reconhecer os policiais militares, sendo certo que ao ser exibida várias fotografias de policiais militares do SIGPOL, a suprarreferida senhora sem titubear reconheceu o ...............................................................,  como sendo os autores do sequestro de seu filho ...............................................................,. (DOC. ............ - auto de reconhecimento fotográfico).  

Cumpre destacar que foi apresentada perante esta justiça especializada pedido de interceptação das comunicações telefônicas dos investigados ...............................................................,  que foi deferido por este juízo, conforme a decisão interlocutória acostada aos autos de medidas cautelares (fls. ...........). 

II – DO DIREITO.
II.1 – DOS INDÍCIOS DE AUTORIA OU PARTICIPAÇÃO E PROVA DA MATERIALIDADE DELITIVA – ART. 254 DO CPPM. 

“Nesse item a narrativa deve ser construída no sentido de indicar os elementos de prova já colhidos na investigação que demonstram a prática do crime de extorsão mediante sequestro, vinculando esses elementos de prova aos policiais militares envolvidos a fim de demonstrar a autoria ou a participação no crime.” 

Nesse sentido, dispõe o CPPM acerca da prisão preventiva, in verbis:  

Art 254. A prisão preventiva pode ser decretada pelo auditor ou pelo Conselho de Justiça, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da autoridade encarregada do inquérito policial-militar, em qualquer fase dêste ou do processo, concorrendo os requisitos seguintes:
        a) prova do fato delituoso;
        b) indícios suficientes de autoria.
II.2 – DA INDISPENSABILIDADE DA MEDIDA CONSTRITIVA DE LIBERDADE – ART. 255 DO CPPM. 

“Nesse item a narrativa deve ser construída no sentido de indicar que a medida ora pleiteada é indispensável para as investigações tendo em conta que a liberdade dos investigados colocará em risco a garantia da ordem pública, uma vez que os investigados são contumaz em utilizar o aparato do serviço policial para a realização de práticas criminosas, além do que os elementos de prova já colhidos nos autos da investigação revelam a periculosidade dos agentes (...)”
Art. 255. A prisão preventiva, além dos requisitos do artigo anterior, deverá fundar-se em um dos seguintes casos:
a) garantia da ordem pública;
b) conveniência da instrução criminal;
c) periculosidade do indiciado ou acusado;
d) segurança da aplicação da lei penal militar;
e) exigência da manutenção das normas ou princípios de hierarquia e disciplina militares, quando ficarem ameaçados ou atingidos com a liberdade do indiciado ou acusado. (grifos não originais). 
III – DO PEDIDO.
Ante o exposto, a POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ requer a Vossa Excelência: 

a) o recebimento da presente peça, por ser a Justiça Militar do Estado do Pará, nos termos do art. 125, § 4º da CF/88, o juízo competente para apreciar a medida cautelar ora requerida; 

b) a comunicação ao Ministério Público Militar concernente à medida a ser adotada, caso Vossa Excelência, assim, entender pertinente, nos termos do que preceitua o art. 8º, da Lei nº 12.850/13.
c) a DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA em desfavor dos policiais militares: CB PM RG 99999 FRANCISCO DE PAIVA ALBUQUERQUE e SD PM RG 88888 JURACI PEREIRA FONTENELES, ambos pertencentes ao 29º BPM. 

.....................(PA), ........ de ................. de ......................

Anexo: 

- DOC. 01: 

- DOC. 02: 

- DOC. 03: 

- DOC. 04: 

 Termos em que

                                 Pede deferimento.

.............................................................................................

Autoridade Policial Militar

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO MILITAR TITULAR DA JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ. 

Processo nº ................................................. 

A POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ, por seu representante, ao final assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro no Art. 5º, inciso XII da Constituição Federal c/c Art. 3º, inciso I, da Lei Federal nº 9296/96, representar pela 

INTERCEPTAÇÃO DAS COMUNICAÇÕES TELEFÔNICAS c/c AFASTAMENTO DO SIGILO DE DADOS TELEFÔNICOS

em face de policiais militares investigados no Inquérito Policial Militar de portaria nº ........../......... – ............., vinculado ao número do processo acima epigrafado, o qual está sendo desenvolvido sob sigilo judicial, pelas razões de fato e de direito a seguir articuladas: 

I – DOS FATOS.
Narrativa dos fatos de forma cronológica sustentando uma tese (hipótese/linha de investigação) com base nos elementos de prova já obtidos, fazendo a citação de cada circunstância associada ao elemento de prova pertinente Exemplo: “as imagens obtidas por intermédio do sistema CFTV do senhor ................ demonstram claramente a placa ......................., conforme o auto de descrição fotográfica (DOC. 01)”
Após o cumprimento da busca e apreensão na residência do senhor ............................................................... localizada no endereço residencial ............................................................... A, foi possível o acesso as imagens do dia ....../....../........... (DOC ........ auto de descrição fotográfica - ADF). 

Segundo o ADF, observa-se claramente no horário de .................. os 02 (dois) veículos, sendo um ................ 4 (quatro) portas com uma listra preta na lateral das portas, e o outro veículo um ............. de cor ..............., 4 (quatro) portas estacionando em frente à residência da senhora ..............................................................., e no horário de .............. dois policiais militares, de serviço pertencentes ao ....... BPM, saem com o filho da retro citada senhora, o senhor ............................................................... e o colocam no banco traseiro do veículo .............. de cor ...................., de placa ............ 

Em consulta aos bancos de dados protegidos, foi possível identificar que o veículo de placa ................... pertence ao senhor ............................................................... (DOC. ........... - relatório do Infoseg). 

Ato contínuo, verificou-se que o proprietário do veículo é irmão do policial militar ............................................................... (DOC. ............. - ficha funcional do sigpol). 

Ainda durante a coleta de dados foi levantado que o ............................................................... estava de serviço na VTR ............ juntamente com o ..............................................................., o ............................................................... exatamente no dia ......./....../........... – 2º turno (DOC ........... escala de serviço do Sigpol). 

Em face dos elementos de prova obtidos, houve a necessidade de se intimar novamente a senhora ..............................................................., a fim de que pudesse reconhecer os policiais militares, sendo certo que ao ser exibida várias fotografias de policiais militares do SIGPOL, a suprarreferida senhora sem titubear reconheceu o ............................................................... como sendo os autores do sequestro de seu filho ................................................................ (DOC. ....... - auto de reconhecimento fotográfico).  

Diante de todo este contexto probatório, foi possível identificar as linhas telefônicas utilizadas pelos investigados no dia do evento, conforme as informações prestadas pelas empresas .................. (DOC. ........ - Ofício nº ....... e Ofício nº ........).  

 II – DO DIREITO.
Breve introdução direcionando para ineficácia de outros meios de obtenção de prova, razão pela qual o meio ora postulado (interceptação telefônica) é o único instrumento de investigação capaz de viabilizar o desenvolvimento das investigações diante das circunstâncias do caso que é de difícil produção probatória. 



II.1 – DO FUMUS BONI IURIS. 

 A construção desse item deve se pautar na demonstração de que os elementos de prova já obtidos preenchem os requisitos previstos no Art. 2º da Lei 9296/96, e que a medida judicial pleiteada é útil, necessária e indispensável ao desenvolvimento das investigações.  

II.2 – DO PERICULUM IN MORA. 

Narrativa no sentido do risco para a investigação e para a eventual e futura ação penal militar, da perda de oportunidade de se fixar os fatos no presente momento acerca do modus operandi utilizado pelos policiais militares, identificar outras pessoas envolvidas na sanha criminosa, identificar potenciais testemunhas do caso, identificar possíveis locais de busca e apreensão. 
III – DO PEDIDO.
Ante o exposto, a POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ requer a Vossa Excelência: 

a) o recebimento da presente peça, por ser a Justiça Militar do Estado do Pará, nos termos do art. 125, § 4º da CF/88, o juízo competente para apreciar a medida cautelar ora requerida; 

b) a intimação do Ministério Público Militar para manifestação quanto ao pedido da medida acautelatória;   

c) o julgamento pela procedência da representação, para ordenar às empresas prestadoras de serviço de telefonia móvel .................... para: 

c.1) apresentar o histórico de chamadas originadas e recebidas, os IMEIS, a duração das chamadas, o horário das chamadas, os respectivos dados cadastrais de todos os usuários que receberem chamadas das linhas telefônicas (......) ................... e (......) ................. entre os dias ....../......./....... a ....../....../............; 

c.2) apresentar as coordenadas geográficas das ERBs que captaram o sinal das linhas telefônicas (......) ....................... e (......) ....................... no dia ......./......./..........; 

 c.3) executar a interceptação das comunicações telefônicas das linhas (......) ....................... e (.......) ........................., com o estabelecimento do serviço SIGA-ME para desviar os diálogos para a linha telefônica (.......) ..................; 

c.4) apresentar as coordenadas geográficas das ERBs em tempo real das linhas (......) .................... e (.....) ......................... com os respectivos dados cadastrais dos usuários que receberem chamadas das referidas linhas telefônicas, disponibilizando login e senha para o cadastramento da operação; 

c.5) incluir novas linhas telefônicas a critério do subscritor ..............................................................., e dos operadores ..............................................................., CPF .................... e ..............................................................., CPF ...................., pelo período de vigência da operação;  

c.6) enviar todas as informações relacionadas a quebra de sigilo telefônico diretamente para o e-mail funcional ...............................................................;  

Por fim, a POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ requer a Vossa Excelência que autorize os agentes públicos ..............................................................., CPF .......................... e ..............................................................., CPF ..............................., a terem acesso aos diálogos interceptados pelo sistema guardião web, em tempo integral, a fim de que possam realizar a transcrição dos diálogos de interesse para a investigação e assim viabilizar a produção do auto circunstanciado conforme determina a lei de regência.  
.....................(PA), ........ de ................. de ......................

Anexo: 

- DOC. 01: 

- DOC. 02: 

- DOC. 03: 

- DOC. 04: 

 Termos em que

                                 Pede deferimento.

.............................................................................................

Autoridade Policial Militar

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO MILITAR TITULAR DA JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ. 

Processo nº ................................................................. 

A POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ, por seu representante, ao final assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro no Art. 3º, inciso III, da Lei Federal nº 12.850/13, representar pela 

COMUNICAÇÃO DE AÇÃO CONTROLADA
em face de policiais militares investigados no Inquérito Policial Militar de portaria nº .........../............ – ................, vinculado ao número do processo acima epigrafado, o qual está sendo desenvolvido sob sigilo judicial, pelas razões de fato e de direito a seguir articuladas: 

I – DOS FATOS.
Narrativa dos fatos de forma cronológica sustentando uma tese (hipótese/linha de investigação) com base nos elementos de prova já obtidos, fazendo a citação de cada circunstância associada ao elemento de prova pertinente Exemplo: “as imagens obtidas por intermédio do sistema CFTV do senhor ............................ demonstram claramente a placa ...................., conforme o auto de descrição fotográfica (DOC. 01)”
Após o cumprimento da busca e apreensão na residência do senhor ................................................................... localizada no endereço residencial ..................................................................., foi possível o acesso as imagens do dia ......./......./.......... (DOC ........ auto de descrição fotográfica - ADF). 

Segundo o ADF, observa-se claramente no horário de ............. os 02 (dois) veículos, sendo um ......................... 4 (quatro) portas com uma listra preta na lateral das portas, e o outro veículo um ............... de cor ................, 4 (quatro) portas estacionando em frente à residência da senhora ..................................................................., e no horário de ................... dois policiais militares, de serviço pertencentes ao ........... BPM, saem com o filho da retro citada senhora, o senhor ................................................................... e o colocam no banco traseiro do veículo ............. de cor ..............., de placa .................... 

Em consulta aos bancos de dados protegidos, foi possível identificar que o veículo de placa ........................ pertence ao senhor ...................................................................  (DOC. ............. - relatório do Infoseg). 

Ato contínuo, verificou-se que o proprietário do veículo é irmão do policial militar ................................................................... (DOC. ............ - ficha funcional do sigpol). 

Ainda durante a coleta de dados foi levantado que o ................................................................... estava de serviço na .................... juntamente com o ..................................................................., o ..........................................exatamente no dia ......./......../........... – 2º turno (DOC ........ escala de serviço do Sigpol). 

Em face dos elementos de prova obtidos, houve a necessidade de se intimar novamente a senhora ..................................................................., a fim de que pudesse reconhecer os policiais militares, sendo certo que ao ser exibida várias fotografias de policiais militares do SIGPOL, a suprarreferida senhora sem titubear reconheceu o ................................................................... como sendo os autores do sequestro de seu filho .................................................................... (DOC. ............ - auto de reconhecimento fotográfico).  

Cumpre destacar que foi apresentada perante esta justiça especializada pedido de interceptação das comunicações telefônicas dos investigados ..................................................................., que foi deferido por este juízo, conforme a decisão interlocutória acostada aos autos de medidas cautelares (fls. ....................). 

II – DO DIREITO.
Nesse sentido, dispõe a Lei nº 12.850/13 acerca da ação controlada e da cooperação técnica entre os órgãos estaduais, in verbis:  

Art. 3o Em qualquer fase da persecução penal, serão permitidos, sem prejuízo de outros já previstos em lei, os seguintes meios de obtenção da prova:

I - colaboração premiada;

II - captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos;

III - ação controlada;

IV - acesso a registros de ligações telefônicas e telemáticas, a dados cadastrais constantes de bancos de dados públicos ou privados e a informações eleitorais ou comerciais;

V - interceptação de comunicações telefônicas e telemáticas, nos termos da legislação específica;

VI - afastamento dos sigilos financeiro, bancário e fiscal, nos termos da legislação específica;

VII - infiltração, por policiais, em atividade de investigação, na forma do art. 11;

VIII - cooperação entre instituições e órgãos federais, distritais, estaduais e municipais na busca de provas e informações de interesse da investigação ou da instrução criminal.  (Grifo nosso). 

Com efeito Excelência, a experiência nos revela que a medida acauteladora de monitoramento das comunicações telefônicas quando utilizada isoladamente, não traz os melhores resultados uma vez que os possíveis alvos de um eventual cumprimento de mandado de busca e apreensão, não são identificados com precisão, apenas remotamente (bairro), razão pela qual é indispensável o monitoramento em campo por meio da ação controlada simultaneamente à interceptação telefônica na consecução da eficácia das investigações.    

III – DO PEDIDO.
Ante o exposto, a POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ requer a Vossa Excelência: 

a) o recebimento da presente peça, por ser a Justiça Militar do Estado do Pará, nos termos do art. 125, § 4º da CF/88, o juízo competente para apreciar a medida cautelar ora requerida; 

b) a comunicação ao Ministério Público Militar concernente à medida a ser adotada, caso Vossa Excelência, assim, entender pertinente, nos termos do que preceitua o art. 8º, da Lei nº 12.850/13. 

c) a fixação dos limites territorial, temporal e material ou outro limite acerca do retardamento da intervenção policial, caso Vossa Excelência, assim, entender necessário, nos termos do que dispõe o art. 8º, § 1º, da Lei nº 12.850/13; 

           .....................(PA), ........ de ................. de ......................

Anexo: 

- DOC. 01: 

- DOC. 02: 

- DOC. 03: 

- DOC. 04: 

 Termos em que

                                 Pede deferimento.

.............................................................................................

Autoridade Policial Militar

RELATÓRIO

1. DOS DADOS:

a) Portaria de IPM nº ........................................................., publicado no BG nº ...............................................................................
b) Objeto: 

c) Pessoas ouvidas:

d) Foi inquirido o acusado: 

e) Documentos juntados aos autos:

2. DOS FATOS:

3. DA ANÁLISE DAS PROVAS:

          Diante da tentativa de esclarecer o evento, há necessidade de comentar as provas colhidas para o bojo dos autos para a conclusão final:

4. DAS ALEGAÇÕES DE DEFESA

5. CONCLUSÃO:
De tudo o que foi apurado e pelas razões de convencimento e fundamento do que acima foi exposto, a Autoridade Policil Militar conclui que:
. 

...................................-PA, ..............  de .......................................  de 20..........
.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

         .................-PA, .......  de ......... de 20.......
Ofício nº ............../20........ – IPM
Ao .......................................................................................................
Assunto: Remessa de documento

Anexo: Autos de IPM de Portaria nº ................................., em duas vias, com ................................., folhas em cada via
Apenso: .................................,
Honrado em cumprimentar V.S.ª e considerando a instrução do procedimento em referência, encaminho-vos após a conclusão dos trabalhos pela autoridade policial militar, conforme segue na documentação do anexo.

Respeitosamente,

.........................................................................................................................

Autoridade Policial Militar

POLÍCIA MILITAR DO PARÁ

Endereço: Rodovia Augusto Montenegro, Km 9 - nº 8401 - Parque Guajará, Belém - PA, CEP: 66821-000. Tel. (91) 3285-9800.

Gabinete do Comandante-Geral – E-mail: seccomandopmpa@gmail.com. Assessoria de Comunicação - E-mail: ascompm@gmail.com 

